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RESUMO  

Trata-se de pesquisa qualitativa sobre a sexualidade de mulheres cis e home

ns trans no ambiente carcerário, realizada a partir de pesquisa documental 

aliada à pesquisa de campo, na qual foram instrumentalizados observação par

ticipante de inspiração etnográfica, entrevistas abertas em profundidade e 

a aplicação de questionários em uma unidade prisional feminina do estado do 

Ceará. Para melhor embasamento teórico, a bibliografia foi amplamente consu

ltada, bem como as conclusões documentadas pelo Conselho Nacional de Justiç

a (CNJ) e pelo Mecanismo Nacional de Combate à Tortura (MNCT), por ocasião 

de inspeções realizadas em 2021 e 2022. 

Palavras-chave: Sexualidade. Gênero. Mulheres lésbicas. Homens trans. Estud

os prisionais. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Abordar os presídios femininos não implica pressupor homogeneidade no 

que se refere às experiências de gênero, tampouco às concepções socialmente 

construídas de “feminino” e “masculino”. Nessa perspectiva, discutir pr

isões femininas não significa tratar de uma suposta figura universal da “m

ulher presa” como um grupo uniforme, mas sim de pessoas privadas de liberd

ade em unidades femininas: sujeitos que vivenciam, narram e expressam múlti
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plas identidades, expressões e performatividades de gênero (D’Angelo et al

, 2018). 

Nas prisões cearenses, as performatividades de gênero falam sobre ser 

mulher, mulherzinha, cabrão, sapatão, lésbica, sandalinha, entendida e mach

uda, entre outras nomenclaturas, máscaras que permitem a passagem de difere

ntes intensidades e que se configuram na medida em que adquirem sentido par

a o desejo, produzindo relações de afeto e de poder e sinalizando distintos 

modos de habitar a prisão (D’Angelo et al, 2018). 

No entanto, a prisão, enquanto espaço de controle, expressa o poder e 

a vigilância, ao mesmo tempo em que intensifica a reprodução das desigualda

des sociais. Nesse contexto, o ambiente prisional funciona a partir de uma 

tentativa de “poda” da sexualidade feminina e das expressões de gênero di

ssidentes, desde os primórdios do sistema penitenciário. 

Com a consolidação das prisões como instituições disciplinares, passo

u-se a considerar necessária a separação entre homens e mulheres e a aplica

ção de tratamentos distintos. Enquanto a educação penitenciária masculina e

ra orientada à restauração do sentido de legalidade e à valorização do trab

alho, no caso das mulheres busca-se, sobretudo, a reinstalação do sentiment

o de “pudor” (Espinoza, 2004). 

Essa lógica se evidencia na regulamentação da visita íntima no Brasil

. Tal prática foi autorizada pela primeira vez no Rio de Janeiro, em 1924, 

apenas para presos casados civilmente e com bom comportamento. Em 1929, a e

xigência da união civil foi suprimida e, em 1933, o direito foi estendido a

os presos provisórios, sendo, atualmente, permitido em todos os presídios d

o país. No entanto, a visita íntima só foi regulamentada para as mulheres p

rivadas de liberdade em 1999 e, em estados como São Paulo, esse direito ape

nas foi reconhecido em 2001 (Colombaroli, 2011). Esse constructo histórico 
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revela que, enquanto a sexualidade masculina é estimulada e entendida como 

uma necessidade, a feminina ainda é vista por meio de teorias arcaicas sobr

e o desejo sexual feminino, materializadas sob um protecionismo discriminat

ório e sexista que viola a autonomia sexual e reprodutiva. 

Sustenta-se, ainda, que as mulheres possuem necessidades sexuais dist

intas das masculinas e que, por essa razão, o exercício de sua sexualidade 

não constituiria uma preocupação efetiva para o sistema penitenciário femin

ino. No entanto, estudos que analisam o desejo sexual em ambos os sexos não 

identificam diferenças entre os gêneros quanto à frequência desse desejo (C

hivers; Dawson, 2014, p. 10), o que evidencia tratar-se de mais um argument

o de cunho sexista utilizado para justificar a negação do exercício da sexu

alidade feminina. Tal compreensão decorre de uma perspectiva patriarcal que 

concebe a mulher como um sujeito vulnerável e passivo nas relações sexuais, 

nunca como agente do próprio desejo, mas apenas como instrumento para a sat

isfação dos homens. 

Essa realidade torna-se ainda mais opressora quando se trata de mulhe

res LBTQIAP+ privadas de liberdade, uma vez que, além da negação do direito 

à sexualidade feminina, incidem sobre elas preconceitos relacionados à orie

ntação sexual e à identidade de gênero. 

No contexto prisional, essas mulheres frequentemente têm seus vínculo

s afetivos e sexuais invisibilizados ou considerados ilegítimos, o que resu

lta em restrições adicionais ao acesso à visita íntima e a outras formas de 

expressão da sexualidade. Ademais, a lógica heteronormativa que estrutura o 

sistema penitenciário reforça práticas discriminatórias, expondo homens tra

ns e mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais, além de outras identidades 

dissidentes, a situações de violência simbólica e física, isolamento e cons

tante vigilância moral.  
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Desse modo, o presente estudo se volta à compreensão da sexualidade n

o ambiente carcerário com o intuito de analisar as formas de controle, nega

ção e desigualdade que incidem sobre o exercício da sexualidade das mulhere

s privadas de liberdade, incorporando a análise das práticas institucionais 

de violência e discriminação que atravessam o cotidiano prisional, com espe

cial atenção às experiências de mulheres LBTQIAP+ e homens trans, a fim de 

evidenciar como discursos morais e dispositivos institucionais reproduzem r

elações de poder patriarcais e heteronormativas no sistema prisional. 

 

2 METODOLOGIA  

 

Na direção dos objetivos propostos, utilizou-se de pesquisa documenta

l aliada à pesquisa de campo, na qual foram instrumentalizados observação p

articipante de inspiração etnográfica, entrevistas abertas em profundidade 

e a aplicação de questionários. Para melhor embasamento teórico, a bibliogr

afia foi amplamente consultada, bem como as conclusões documentadas pelo Co

nselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Mecanismo Nacional de Combate à Tor

tura (MNCT), por ocasião de inspeções realizadas em 2021 e 2022.  

O trabalho de campo foi realizado na Unidade Prisional Feminina Desem

bargadora Auri Moura Costa (IPFDAMC) e na Creche Amadeu Barros Leal (CABL), 

ambas localizadas no estado do Ceará, nordeste do Brasil, nos anos de 2022 

e 2023. Ao todo, foram entrevistadas 19 presas na referida Unidade Prisiona

l (UP) ou egressas que lá estiveram entre os anos de 2020 e 2023. O grupo f

oi constituído por mulheres de diferentes faixas etárias (entre 20 e 56 ano

s), que se reconheciam segundo diversos perfis etnico-raciais, gineco obsté

tricos, educacionais, de orientação sexual e identidade de gênero.  

Majoritariamente, foram entrevistadas mulheres negras (84,21%), solte

iras (52,63%), não heterossexuais (n=12), mães (84,12%) e que não concluíra
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m o ensino fundamental (63,15%), o que corrobora com o perfil socioeconômic

o nacional para mulheres em privação de liberdade. Além disso, foram coleta

das informações com a equipe médica e administração prisional por meio de q

uestionário. 

O conteúdo foi submetido à Análise Crítica Feminista do Discurso (ACF

D) para compreensão dos dados coletados com o intuito de promover o desloca

mento dos discursos centrados na masculinidade (Lazar, 2007). Em conjunto, 

adotou-se a ferramenta analítica da Interseccionalidade (Collins, 2022) par

a compreensão das redes de opressão que estruturam a vivência das mulheres 

no sistema prisional por conceder um referencial crítico que nos permite ev

idenciar como marcadores sociais se articulam de forma cumulativa na constr

ução das desigualdades e discriminações vivenciadas por mulheres encarcerad

as em um país tão diverso como o Brasil. 

 

3 PRINCIPAIS RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A visita íntima – encontro privado onde relações sexuais são autoriza

das – é utilizada pelas pessoas em situação de prisão como mecanismo de exe

rcício precário de seus direitos sexuais e reprodutivos. Sua concretização 

reflete positivamente na conservação dos laços familiares e afetivos e na c

oncretização do direito à igualdade e à autonomia sexual, visto que “nas f

ormas mais complexas de vida, a sexualidade é uma função indispensável” (B

eauvoir, 2016, p. 32). 

Na unidade visitada, no ano de 2018, verificou-se que 9,7% das mulher

es do presídio visitado recebiam visitas íntimas, equivalendo em média, a 2

,5 visitas íntimas por semana, onde o comportamento sexual prevalente era o 

heterossexual e uma pequena porcentagem apresentava comportamento bissexual 

(Menezes, 2018). No entanto, por estar submetida à discricionariedade da ad
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ministração prisional, a visita íntima é considerada um privilégio em muito

s estabelecimentos prisionais. Por essa razão, em 2019, não só a unidade fe

minina visitada, mas todo o sistema prisional do estado do Ceará, passou a 

considerar a visita íntima uma regalia dispensável, permanecendo proibida a

té 2025. 

Por outro lado, direitos sexuais e reprodutivos são por sua própria n

atureza, direitos humanos fundamentais que não devem sofrer cerceamento pel

a mera discricionariedade dos agentes prisionais ou administração penitenci

ária. Para Bitencourt (2011), a atividade sexual é elementar, instintiva e 

insuscetível de controle em razão da reclusão, de modo que, ao dificultá-la

, o Estado não contraria somente as leis da natureza, mas a vontade do indi

víduo, podendo causar inúmeras consequências a este, como o favorecimento d

e condutas inadequadas, deformação da autoimagem, problemas físicos e psíqu

icos além da destruição da relação conjugal pregressa. 

Além disso, o alcance de uma saúde sexual e reprodutiva plena está es

treitamente relacionada à autonomia e à liberdade, englobando não só o aces

so à saúde, mas também à educação e informações que permitam o exercício de

sses direitos de forma livre e responsável. Na concepção de Séguin (2014, p

. 247), para o desenvolvimento da sexualidade é essencial o bem-estar indiv

idual, interpessoal e social e o acesso à informação e à educação sexual. 

No entanto, em face da vedação administrativa do direito à visita ínt

ima, a distribuição de preservativos e o oferecimento de ação de educação e

m saúde sexual e reprodutiva também foram interrompidas no período, ainda d

iante da prevalência de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), especi

almente, sífilis, HPV e herpes genital (CNJ, 2022). Em resposta ao question

ário aplicado, a administração prisional se manifestou da seguinte forma: “

Quais ações existem no âmbito da educação sexual e prevenção de ISTs? Reali
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zada educação e saúde e ofertado testes rápidos”. Entretanto, no decorrer 

da pesquisa não foi possível verificar quais são as atividades de educação 

em saúde sexual oferecidas, visto que nenhuma das entrevistadas relatou env

olvimento em proposta semelhante. 

Dessa maneira, embora os direitos sexuais e reprodutivos sejam priori

dades na Atenção Básica em Saúde – da qual fazem parte as unidades prisiona

is – além do cerceamento da visita íntima, de informações seguras e métodos 

contraceptivos, diversas são as formas de repressão à sexualidade no ambien

te carcerário. Na unidade prisional estudada, a orientação sexual das mulhe

res que diferem da heterossexualidade é alvo de constante violência, a part

ir da vigilância da afetividade e da sexualidade. No local, a administração 

prisional proíbe demonstrações de afeto ou a manutenção de relacionamentos 

homoafetivos entre a população privada de liberdade, de modo que beijos pod

em ser punidos com processos administrativos, isolamento e até violência fí

sica (CNJ, 2022, p. 45): 

Quando eu cheguei, não perguntaram muita coisa. Só falaram como fun

cionava o sistema e que tinha direito ao boi3, que não podia ter dan
ação e que não aceitava relacionamento entre presas. Quando as agen
tes descobriam que um casal tava na mesma cela, elas separavam a sa

patão em uma rua e a sandalinha4 na outra. Botavam o mais longe poss

ível (M. R.). 

Nota-se que dentro da instituição carcerária feminina se acentua a vi

olência a que são submetidas mulheres lésbicas, bissexuais e homens transex

uais, visto que a prisão é um aparelho reprodutor de diversas formas de vio

lência que estão presentes na sociedade. Dessa forma, se pessoas encarcerad

as de modo geral, integram uma classe subalternizada, excluída e estigmatiz

 
3 Refeições em marmitas. 
4 A fala de M. R. se refere a “sapatão” como a mulher lésbica ou bissexual que se expres

sa de maneira “desfeminilizada” e como “sandalinha” a mulher que se expressa segundo a 

“feminilidade”. 
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ada, a população LGBTQIAP+ constitui classe excluída entre os excluídos, se

ndo duplamente estigmatizada. 

No entanto, as pessoas privadas de liberdade constroem mecanismos de a

daptação e resistência para enfrentar o isolamento e a subjugação, ao mesmo 

tempo em que potencializam suas experiências afetivas e sexuais como estrat

égias de sobrevivência e afirmação da vida. 

Entre as mulheres que compuseram os três grupos de entrevistadas (pre

sas – gestantes ou lactantes – e egressas), pelo menos 42,11% (n=8) se auto

declararam como lésbicas ou bissexuais. 

Tabela 1  – Sexualidade autodeclarada das entrevistadas. 

PRESAS Lactantes Heterossexuais

: 5 

Entre as mulheres presas 41,67% se decl

araram heterossexuais, 25% bissexuais e 

8,3% não informaram. Não informado: 

1 

Gestantes Bissexuais: 3 

Heterossexuais

: 2 

EGRESSAS Bissexuais: 3 Entre as egressas, 42,86% identificaram

-se como bissexuais, 28,57% como hetero

ssexuais e 28,57% como lésbicas. 

Heterossexuais: 2 

Lésbicas: 2 

Fonte: autores. 

 

No entanto, embora o complexo prisional visitado abrigue, além do ins

tituto penal feminino, uma unidade prisional destinada ao segmento GBT+ (ga

ys, homens bissexuais, travestis, mulheres trans e não-binários), uma polít

ica de tratamento específico e digno para essa população ainda é carente de 

efetividade, sendo a população lésbica e bissexual constantemente invisibil

izada em suas demandas mais básicas (CNJ, 2022).  

Não escapam os homens transsexuais dessa realidade, vez que, quando t

êm reconhecida sua identidade de gênero, são submetidos a segregação discri

minatória: 
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As funcionárias da unidade possuem muita dificuldade em falar e lid

ar com a existência de pessoas transgênero dentro do IPF. As mulher

es consideradas mais “masculinizadas” são chamadas de “cabrões” 

e muitas vezes são impedidas de se expressarem de acordo com sua or

ientação sexual ou identidade de gênero. A direção da unidade afirm

a ter apenas um homem trans na unidade, que estaria separado da mas

sa carcerária por razões de segurança e para “evitar assédios”. N

o entanto, ao longo da visita foram encontrados outros homens trans 

na unidade que não possuem sua identidade de gênero respeitada. A e

quipe de profissionais disse que essas pessoas “possivelmente tran

s” passarão por uma avaliação psicológica ou por um grupo de espec

ialistas, fato que pode indicar uma visão institucional tendente a p

atologizar a população LGBTI ou não respeitar integralmente sua ide

ntificação de gênero (CNJ, 2022, p. 45). 

 

O respeito condicionado ao laudo médico expõe uma diferença de proce

dimentos entre a unidade voltada à população GBT+ e o IPF, visto que nenhum

a consulta se faz necessária para que mulheres trans ou pessoas não-binária

s possam ser encaminhadas para unidade específica e ter seus direitos asseg

urados, enquanto no estabelecimento feminino a identidade de gênero é quest

ionada, patologizada e punida com isolamento discriminatório. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os direitos sexuais e reprodutivos constituem, por sua própria nature

za, direitos humanos fundamentais e, portanto, não devem ser objeto de cerc

eamento em razão da mera discricionariedade de agentes prisionais ou da adm

inistração penitenciária. No entanto, o controle da sexualidade, que incide 

de forma desigual sobre as mulheres em geral, intensifica-se no caso das mu

lheres LBTQIAP+, aprofundando sua vulnerabilidade e evidenciando a reproduç

ão de normas patriarcais e excludentes no interior das prisões. 

De outro lado, no espaço prisional, são múltiplas as possibilidades e 

os entrelaçamentos entre performatividades de gênero, sexualidades, desejos
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, prazeres e violências, sempre agenciados e produzidos por uma complexa re

de de atravessamentos, disputas, relações de poder e negociações. 

A partir do conceito de performatividade na análise da prisão feminin

a, ampliam-se as possibilidades interpretativas para compreender as dinâmic

as de poder e de afeto produzidas em contextos de privação de liberdade. Ne

ssas instituições, observa-se a constituição de múltiplas hierarquizações e 

desigualdades estruturadas pelo gênero, que se manifestam tanto na cristali

zação de identidades sexuais e de gênero quanto em práticas que tensionam e 

borram suas fronteiras, apontando para experiências mais fluídas, ambíguas 

e constantemente negociadas no interior do espaço prisional. 

Diante dos processos heteronormativos, violentos, disciplinares e hom

ogeneizadores acionados pela prisão, emergem inúmeros “movimentos de difer

enciação” que buscam abrir passagens mais potentes para os afetos. Nesse c

ontexto, constituem-se movimentos singulares, novas subjetividades e distin

tos arranjos conjugais e familiares, bem como outros modos de afeto e eroti

smo, instaurando múltiplas possibilidades de vivenciar a prisão, os laços f

amiliares, os vínculos afetivos e sexuais e, igualmente, as experiências de 

gênero. 
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